
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

EDITAL Nº 92/2017 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 26/2017 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 92/2017 

REGISTRO DE PREÇO Nº 17/2017 

 

Aos 10 (dez) dias do mês de Julho do ano de 2017, na sede do Município de Guaíra, localizada na 

Avenida Gabriel Garcia Leal, 676, Bairro Maracá , na cidade de Guaíra, Estado de São Paulo, daqui em 

diante designado como CONTRATANTE, inscrito no CNPJ sob o nº 48.344.014/0001-59, neste ato 

representado pelo Sr. Renato César Moreira, Prefeito Municipal em exercício – Decreto Legislativo 

122/2017, nos termos Leis nº 8.666/93, 8.883/94 e 10.520/2002 e alterações, e Decreto nº 4.367/14, em 

face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 26/2017 (Registro de Preços Nº 

17/2017), ata de julgamento de Preços e homologada pelo Prefeito Municipal do processo em referência, 

RESOLVE, Registrar preços para aquisição de Combustível Etanol visando atender a Administração e 

seus setores, conforme especificações técnicas do Termo de Referência - Anexo I e onerando suas 

respectivas dotações orçamentárias, por um período de 12 (doze) meses, que passa a fazer parte integrante 

desta ata. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO FORNECEDOR: 

 

1.1 - O objeto da presente ata é o registro de preço para futura aquisição de Combustível Etanol, para 

atender a Administração e seus setores, com entrega parcial, de acordo com a necessidade do município, 

conforme Anexo I do edital. 

 

DADOS DOS FORNECEDORES VENCEDORES: 

Razão Social: AUTO POSTO AVENIDA DE GUAÍRA LTDA 

Endereço: Av. José Flores, nº 600 – Miguel Fabiano. 

Cidade: Guaíra/SP 

CNPJ nº: 02.875.507/0001-14 

Inscrição Estadual nº: 322.022.046.112 

Itens: 

Item Descrição Marca Apresentação Qtd Mínima Qtd Máxima Valor Unitário 

01 Etanol Ipiranga L. 10.000 233.000 R$ 2,22 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

2.1 - A presente Ata de Registro vigorará por 12 (doze) meses, com início a partir de sua assinatura. 

2.2 - Durante a vigência desta ata, o Município não será obrigado a adquirir os produtos referidos na 

cláusula anterior exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo mediante outra 

licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recursos ou indenização de qualquer espécie às 

empresas detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para 

tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. - Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão, autarquia, fundo especial ou entidade da administração pública 

do Município de Guaíra que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 

gerenciador.  

3.1.1 - Os órgãos, autarquia, fundo especial e entidades que não participaram do registro de preços, 

quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 

para manifestação sobre a possibilidade de adesão.  

3.1.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e 

órgãos participantes.  

3.1.3 - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere nesta clausula não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  



3.1.4 - No caso de adesões à esta ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.  

3.1.5 - O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição ou 

contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no edital 

para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador.  

3.1.6 - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  

3.1.7 - Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor 

das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada  a ampla defesa e o contraditório,  de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 

próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.  

3.2 - Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas, quanto ao preço, às cláusulas e 

condições constantes do Edital do Pregão Presencial nº 26/2017, que a precedeu e integra o presente 

instrumento de compromisso.  

3.3 - Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da ata do Pregão Presencial nº 

26/2017, e através de nota de empenho ou termo contratual ou outro documento equivalente. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO: 

4.1 - O contrato de fornecimento só estará caracterizado mediante o recebimento da solicitação dos 

produtos pelo fornecedor. 

4.2 - O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, 

mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

4.3 - A cópia do pedido de compras/fornecimento acima referido deverá ser anexada ao processo 

correspondente. 

 

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1 - Os pagamentos dos produtos fornecidos durante o mês serão efetuados em duas parcelas quinzenais 

seguidos da entrega e mediante crédito em conta da Contratada na Agência bancária por ela eleita e 

depois da necessária prestação de contas a vista da respectiva documentação fiscal, sempre acompanhada 

da planilha elucidativa do fornecimento das condições refletidas no objeto e adendos desta contratação. 

5.1.2 - Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção monetária, bem como 

juros moratórios, à razão de 0,5% ao mês, calculados “pro-rata tempore” em relação ao atraso verificado. 

5.2 - As notas fiscais/fatura que apresentarem incorreções serão devolvidas à Prefeitura e seu vencimento 

ocorrerá em 10(dez) dias após a data de sua apresentação válida. 

5.3 - No texto da nota fiscal/fatura deverá constar, obrigatoriamente, o objeto da licitação, a marca, os 

valores unitários e totais e o número do processo que deu origem à aquisição (Pregão Presencial nº 

26/2017 - Registro de Preços nº 17/2017). 

5.4 - Para a liberação do pagamento, o licitante contratado deverá estar em situação regular perante o 

FGTS e não poderá estar inadimplente, em tributos de qualquer natureza, com a Prefeitura do Município 

de Guaíra/SP, independentemente de estes estarem ou não inscritos em Dívida Ativa. 

5.4.1 - A situação regular perante o FGTS deverá ser comprovada mediante apresentação das Certidões 

Negativas juntamente com as notas fiscais para que seja processada a Ordem de Pagamento. 

5.5 - A Prefeitura do Município de Guaíra/SP reserva-se o direito de descontar do pagamento devido à 

Licitante vencedora, os valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por 

descumprimento de cláusulas constantes neste Edital. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 - A entrega do objeto desta licitação se processará de forma parcelada, dependendo da necessidade da 

Administração, em cada qual, a Contratada se obrigará a exigir - em cada fornecimento - a requisição do 

setor competente da Administração e colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo e a 

assinatura do servidor responsável por cada recebimento. 

6.2 - O fornecimento do produto deverá ser efetuado junto às bombas de combustíveis da proponente, de 

forma parcelada e de acordo com a necessidade da Administração, mediante requisição emitida por 

funcionário municipal responsável, devidamente autorizada pelo superior hierárquico. 

6.3 - O fornecimento dos combustíveis - que se restringe apenas à frota de veículos da Prefeitura do 

Município de Guaíra SP - deverá ser imediato à apresentação da respectiva requisição e de acordo com a 

quantidade estipulada e nas condições enunciadas, não se responsabilizando a Prefeitura pelo serviço de 

abastecimento. 



6.4 - Os veículos afetos à Secretaria Municipal de Saúde deverão ser abastecidos a qualquer hora do dia e 

da noite quando se tratar de extrema urgência e necessidade, mas, sempre precedida da apresentação da 

requisição já referida. 

6.5 - O abastecimento em galão será autorizado somente com requisição e justificativa assinada pelo 

gestor do combustível. 

6.6 – Os cupons fiscais de cada abastecimento deverão ser assinados no ato do abastecimento pelo 

motorista responsável indicado na requisição e deverão ser deixados no próprio posto, onde um 

funcionário do Almoxarifado irá retirar diariamente todos os cupons assinados no dia anterior. É 

obrigatório o preenchimento correto do cupom fiscal, onde devem constar: nome do motorista, 

quantidade de litros, placa do veículo, quilometragem ou número de horas do horímetro. 

6.7 – Caso o veículo esteja com o velocímetro ou horímetro danificado, esta informação deve 

constar no cupom. Os cupons que não obedecerem as normas acima serão excluídos do montante de 

abastecimento e não serão liquidados (pagos). 

6.8 – A coleta dos cupons ocorrerá das 08:00 às 09:00h da manhã do dia seguinte ao dia do 

abastecimento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES 

7.1 - A recusa injustificada da prestadora de serviços com propostas classificadas no pregão e indicadas 

para registro dos respectivos preços ensejará a aplicação das sanções previstas no Edital. 

7.2 - As importâncias relativas às multas serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados à detentora 

da Ata, podendo, entretanto, conforme o caso processar-se a cobrança judicialmente. 

7.3 - As sanções serão aplicadas sem prejuízo das demais cabíveis, sejam estas administrativas ou penais, 

previstas na Lei 8.666/93 e na Lei nº 10.520/02. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

8.1 - Os licitantes registrados na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a fornecer quantitativos 

superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco por cento) de 

que trata o § 1º do art. 65, da Lei nº. 8.666/93. 

8.2 - Na hipótese prevista no item anterior, a contratação se dará pela ordem de registro e na razão dos 

respectivos limites de fornecimento registrados na Ata. 

 

CLÁUSULA NONA - REAJUSTE E REVISÃO DE PREÇOS 

9.1 - Considerando o prazo de validade da Ata, e legislação pertinente, é vedado qualquer reajustamento 

de preços, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea 

“d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93, ou de redução dos preços praticados no mercado. 

9.2 - Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 

8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 

procedimento licitatório. 

9.3 - Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e, 

definido o novo preço máximo a ser pago, pela Administração, os fornecedores registrados serão 

convocados pelo Município para alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

9.4 - Na hipótese da empresa detentora da Ata solicitar alteração de preço(s), a mesma terá que justificar 

o pedido, através de planilha(s) detalhada(s) de custos, acompanhada(s) de documento(s) que 

comprove(m) a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos insumos básicos necessários à 

prestação do serviço, dissídio coletivo da categoria, etc. 

9.5 - Fica facultado ao Contratante ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto com a análise 

dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão dos preços solicitada pela Contratada. 

9.6 - A eventual autorização do realinhamento de preços será concedida após análise técnica e jurídica do 

Contratante, porém contemplará a partir da data do protocolo do pedido no Protocolo Geral do 

Contratante. 

9.7 - Enquanto a eventual solicitação estiver sendo analisada, a Contratada, não poderá suspender o 

serviço e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes. 

9.8 - A Licitante deverá, quando autorizado o realinhamento dos preços, lavrar Termo de Aditivo ou de 

apostilamento com os preços revisados e emitir Nota de Empenho complementar inclusive para cobertura 

das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, em relação ao fornecimento realizado após 

protocolo do pedido de realinhamento. 

9.9 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou 

fato de príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes 

pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição do Contratante para a justa 



remuneração do fornecimento, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro inicial do contrato. 

9.10 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 

disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão 

nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

10.1 - Cancelamento automático da ata de Registro de Preços: 

a) por decurso de prazo de vigência; 

b) quando não restarem fornecedores registrados; ou 

c) pelo Município de Guaíra, quando caracterizado o interesse público. 

10.2 - Cancelamento do registro do fornecedor: 

a) o fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

b) a pedido, quando: 

I. comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou 

de força maior; 

II. o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de 

mercado dos insumos que compõem o custo do produto. 

c) pela Administração, unilateralmente, quando: 

I. não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; 

II. perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no procedimento licitatório; 

III. por razões de interesse público, devidamente, motivado e justificado. 

IV. o fornecedor não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

V. não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos de compra decorrentes da 

Ata de Registro de Preços; 

VI. caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 

Registro de Preços ou nos pedidos de compra dela decorrentes. 

VII. persistência de infrações após a aplicação das multas previstas no edital e nesta ata; 

VIII. liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou falência da Contratada; 

IX. inobservância da boa técnica na execução dos fornecimentos; 

X. demais hipóteses previstas no artigo 78 da Lei nº 8.666/93, com suas posteriores alterações, bem como 

desta ata; 

10.3 - A rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela Administração acarretará as seguintes 

conseqüências, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº
 
8.666/93, bem como desta Ata; 

10.4 - Assunção imediata do objeto da Ata de Registro de Preços por ato próprio da Administração, 

lavrando-se termo circunstanciado; 

10.5 - Responsabilização por prejuízos causados à Administração; 

10.5.1 - O fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo 

específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA RESCISÃO 

11.1 - Constitui motivo de rescisão de pleno direito de contrato independentemente de notificação judicial 

ou extrajudicial: 

a) a inexecução total ou parcial da prestação dos serviços.  

b) o não cumprimento de cláusulas contratuais ou prazos ou seu cumprimento irregular.  

c) a paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação à administração.  

d) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 

execução dos serviços, assim como de seus superiores.  

e) o cometimento reiterado de faltas na sua execução.  

f) a decretação de falência, concordata ou instauração de insolvência civil.  

g) a alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução 

do contrato.  

11.2 - Além das sanções cabíveis, poderá a contratante, com a rescisão do contrato pelos motivos 

enumerados acima, assumir imediatamente o objeto do contrato por ato próprio da administração.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA AUTORIZAÇÃO PARA SOLICITAÇÃO E EMISSÃO 

DAS SOLICITAÇÕES 



12.1 - As solicitações dos produtos objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a 

caso, pelo Município de Guaíra. 

12.2 - A emissão das solicitações dos produtos, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial será 

igualmente, autorizados pelo órgão requisitante, quando da solicitação dos produtos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO TERMO CONTRATUAL OU NOTA DE EMPENHO 

13.1 - As obrigações decorrentes desta ata serão formalizadas por meio de empenho ou termo contratual 

ou documento equivalente. 

13.2 - A recusa da detentora em retirar a nota de empenho, assinar o contrato, dentro do prazo de 03 (três) 

dias, a contar da data de recebimento da notificação, caracteriza descumprimento de obrigações, podendo 

acarretar-lhe as sanções previstas, no edital e na minuta do contrato. 

13.3 - Nesse caso, a critério da administração, poderá ser celebrado contrato com remanescentes da 

licitação, observadas a ordem classificatória e as mesmas condições oferecidas pela detentora, inclusive 

quanto ao preço. 

13.4 - Ficam fazendo parte integrante desta ata, o edital, a ata da realização do pregão, bem como 

proposta da empresa vencedora, no que couber, para que sejam dirimidas quaisquer dúvidas e/ou 

interpretações independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA FUTURA 

AQUISIÇÃO: 

14.1 - Para o caso de ser contratado o fornecimento, as despesas decorrentes serão suportadas por 

recursos de dotação própria na vigente lei orçamentária, com a seguinte classificação contábil:  

04 122 0003 2008 0000 Manut. da Dir. de Administração e Dependências; 

04 452 0005 2018 0000 Manut. e Conservação de Próprios Municipais; 

15 452 0005 2019 0000 Manut. do Departamento de Transito; 

18 542 0005 2017 0000 Manut. Usina de Reciclagem Lixo e Aterro Sanitário; 

12 361 0006 2022 0000 Manut. do Ensino Fundamental; 

12 361 0006 2024 0000 Manut. do Fundeb - Pessoal Magistério; 

12 361 0006 2025 0000 Coord. e Manut. do Fundeb - 40; 

12 365 0006 2020 0000 Manut. de Creches; 

12 365 0006 2021 0000 Manut. das Pré escolas; 

12 365 0006 2025 0000 Coord. e Manut. do Fundeb - 40; 

27 812 0009 2032 0000 Manut. do Departamento de Esportes; 

27 813 0009 2034 0000 Manut. do Departamento de Lazer; 

10 301 0012 2036 0000 Manut. da Assistência Medica Ambulatorial; 

10 302 0012 2037 0000 Manut. da Assistência Hospitalar e Ambulatorial; 

10 304 0013 2039 0000 Manut. da Vigilância em Saúde; 

10 305 0013 2039 0000 Manut. da Vigilância em Saúde; 

08 122 0015 2041 0000 Manut. da Assistência Social Geral; 

20 601 0016 2047 0000 Manut. do Agronegócio; 

04 452 0005 2013 0000 Manut.Serv.Parques Jardins Parq. Maracá e Cemitério; 

15 452 0005 2012 0000 Manut. dos serviços de Limpeza Publica; 

26 782 0005 2015 0000 Manut. do Departamento de Estradas Municipais; ou outras que vierem a 

substituir. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 - O foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem da utilização da presente ATA, será o Foro 

de Guaíra-SP. 

15.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 8.666/93, e demais normas aplicáveis. 

15.3 - Fica a CONTRATADA proibida de ter em seu quadro de funcionários, trabalhadores menores de 

16 (dezesseis) anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos de idade, bem 

como a contratação e/ou manutenção de trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos no desempenho de 

atividades noturnas, insalubres, perigosas ou penosas, nos termos da legislação em vigor. 

 

=PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÍRA, 10 DE JULHO DE 2017= 

 

 

 

_____________________________________ 

Renato César Moreira 

-Prefeito Municipal em exercício – Decreto Legislativo 122/2017- 



 

FORNECEDOR: 

 

 

 

______________________________________ 

AUTO POSTO AVENIDA DE GUAÍRA LTDA 

CNPJ nº: 02.875.507/0001-14 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


